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FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 53/024 EDITAL DE DISPENSA Nº 53/2024 

   

COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO III da Lei 14.133/2021   

   

O Município De Presidente Nereu/SC, Inscrito no CNPJ Nº 83.102.666/0001-28, através do seu Fundo 

Municipal de Saúde com sede na Praça Leão Dehon, 50 - Centro, Presidente Nereu/SC - CEP – 89.184-000, 

por intermédio do Departamento de Compras, neste ato representado por sua gestora Lucilene da Silva 

Vanderlinde, no uso de suas atribuições legais, comunica a Dispensa de Licitação, conforme objeto a seguir 

especificado, de acordo com a Lei n.º 14.133/21, considerando as justificativas e disposições legais abaixo 

fixadas. Decreto Federal n° 11.129/2022 e no Decreto Municipal 27/2023, Decreto Municipal nº 47/2024, e as 

exigências  estabelecidas neste Edital, conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, objetivando 

obter a melhor proposta, observadas as datas e horários discriminados a seguir:   

 

DATA LIMITE PARA   

APRESENTAÇÃO DA 

PROPOSTAS E 

DOCUMENTAÇÃO:   

DIA 03/07/2024, ATÉ ÀS 17:00 HORAS DO DIA 05/07/2024.   

REFERÊNCIAS DE HORÁRIO:   HORÁRIO DE BRASÍLIA-DF   

ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA  

ENVIO DA PROPOSTAS E 

DOCUMENTAÇÃO:   

licitacao@presidentenereu.sc.gov.br 

ASSUNTO: DISPENSA Nº 53/2024   

LINK DO EDITAL:   
https://www.presidentenereu.sc.gov.br/licitacoes/listar/dispensa   

   

 1.0  – DO OBJETO:   

   

1.1 Constitui objeto desta Chamada Publica para a AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS PARA ATENDER A 
FARMÁCIA BÁSICA (FORA REMUNE), PARA PACIENTES DO MUNICIPIO DE PRESIDENTE NEREU/SC, 
devendo possuir as seguintes características mínimas conforme o Anexo I do presente Edital.   

   

1.2 Compõem este Edital, além das condições específicas, os seguintes documentos:   

   

1.2.1 – ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA;  

1.2.2 – ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA;   

1.2.3 – ANEXO III – DECLARAÇÕES.   

   

 2.0 – DOS RECURSOS ORÇA MENTÁRIOS:      

   

2.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista 

no orçamento do Poder Executivo Municipal de Presidente Nereu/SC, para exercício de 2024, na classificação 

abaixo:   

 
Órgão:10 – FUNDO DE SAÚDE 
Unidade:1 -  SAÚDE 
Ação:2054 - Manutenção do Atividades. 

mailto:licitacao@presidentenereu.sc.gov.br
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Elemento:3339032020000000 –  
Vínculo:15001002000 – Aplicação direta. 
 
 3.0 – DO VALOR ESTIMADO:      

   

3.1 - O valor global estimado para contratação será de R10.377,06 (dez mil trezentos e setenta e sete reais e 

seis centavos). 

   

4.0 – PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE  

PREÇO/COTAÇÃO:    

4.1. A presente CHAMADA PUBLICA ficará ABERTA POR UM PERÍODO DE 3 (TRÊS)  

DIAS ÚTEIS, a partir da data da divulgação no DOM/SC, e os respectivos documentos (Itens 4.2 e 4.3) 

deverão ser encaminhados obrigatoriamente ao e-mail: licitacao@presidentenereu.sc.gov.br preferencialmente 

fazendo referência a DISPENSA DE VALOR Nº 53/2024.   

4.1.1 Limite para Apresentação da Proposta de Preços: 05/07/2024 até às 17:00h.   

   

4.2 Habilitação Jurídica e Fiscal:   

   

4.2.1 Certidão expedida pela Junta Comercial para comprovação da condição de Microempresa ou Empresa de 

Pequeno Porte (c/ emissão não superior a 90 dias) ou o  

Certificado da Condição do Microempreendedor Individual (CCMEI) para comprovação de Microempreendedor 

Individual (c/ emissão não superior a 90 dias);   

4.2.2 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ) com 

data de emissão não superior a 90 dias;   

4.2.3 Cópia do contrato Social em vigor (Consolidado), ou última alteração;   

4.2.4 Regularidade para com a Fazenda Federal - Certidão Conjunta Negativa De Débitos relativos a   

Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;   

4.2.5 Certidão Regularidade junto à Secretaria de Estado da Fazenda Pública Estadual;   

4.2.6 Certidão Negativa de Débito do Município Sede da Empresa (CND Municipal);   

4.2.7 Certidão Negativa de Débitos junto ao FGTS;   

4.2.8 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);   

4.2.9 Certidão negativa de Pedido de Concordata ou de Falência, ou de Recuperação Judicial ou Extrajudicial 

quanto ao SAJ, expedida há menos de 60 (sessenta) dias, acompanhada da certidão de registro no sistema 

Eproc.   

 Obs: Considerando a implantação do sistema Eproc no Poder Judiciário de Santa Catarina, a partir de 1º de 

abril de 2019, as certidões deverão ser solicitadas tanto no sistema Eproc quanto no SAJ. As duas certidões 

deverão ser apresentadas conjuntamente caso contrário não terão validade, (sendo possível realizar diligência 

pela Comissão de Licitação).   

4.2.10 Cópia da Cédula de Identidade dos sócios da empresa ou dos representantes das entidades (RG);   

4.2.11 Declaração de Cumprimento do Disposto no Inciso XXXIII, Art. 7º da CF e Declaração que não possui 

agente político detentor de mandato eletivo integrando seu quadro social. (Anexo III).   

4.2.12 Declaração que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de dezesseis anos, cumprindo assim o que determina o inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 

da República Federativa do Brasil, salvo na condição de menor aprendiz. (Anexo III).   

4.2.13 Declaração que esta empresa, na presente data, se enquadra como: Microempreendedor individual, 

Microempresa, Empresa de Pequeno Porte, conforme inciso I e II do art. 3.º da Lei Complementar nº 123, de 
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14 de dezembro de 2006. Declara ainda que a empresa não se enquadra em nenhuma das hipóteses do § 4º 

do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, de 14 de dezembro de 2006.   

 Obs: Se a certidão não constar prazo de validade, será considerada 60 (sessenta) dias, após sua emissão.   

   

4.2.14 Será verificado pelo agente de contratação: o eventual descumprimento das condições de participação, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 

mediante a consulta aos seguintes cadastros:   

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da   

União (http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis);   

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo   

Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);   

c) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos – CADICON, mantidas 

pelo Tribunal de Contas da União – TCU  

(https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:2:::NO:2::).   

d) A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 

inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.   

e) Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 

gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas.   

f) A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre 

outros.   

g) O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.   

h) Constatada a existência de sanção, o licitante será declarado inabilitado, por falta de condição de participação.   

   

4.3 Proposta de Preço/Cotação:   

   

4.3.1 A proposta deverá ser encaminhada no e-mail licitacao@presidentenereu.sc.gov.br, em 

documento PDF conforme modelo do anexo II. Edital.   

4.3.2 As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências deste Edital serão 

desconsideradas julgando- se pela desclassificação.   

4.3.3 Os preços ofertados não poderão exceder os valores unitários, constantes neste Edital. Devendo 

obedecer ao valor estipulado pela administração.   

   

 5.0 – DO PAGAMENTO:      

   

5.1. O pagamento será realizado em até 10 dias após apresentação de nota fiscal acompanhada do 

relatório de prestações de serviços e após atesto do setor competente, nos termos da Lei Federal nº 

14.133/2021;   

   

5.2. Para realização dos pagamentos, o licitante vencedor deverá manter a regularidade fiscal apresentada 

durante processo de habilitação;   
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5.3. Obs. O pagamento será efetuado de acordo com a apresentação das Notas Fiscais a ser entregue 

juntamente com as CNDs, que deveram ser encaminhados para o adm@presidentenereu.sc.gov.br; sob pena, 

da não liberação do respectivo pagamento.   

   

5.4. A contratada deverá apresentar Relatório constando os serviços realizados conforme  objeto, que 

deveram ser encaminhados para o e-mail compras@presidentenereu.sc.gov.br ou 

licitacao@presidentenereu.sc.gov.br sob pena, da não liberação do respectivo pagamento, caso a oficina 

esteja sendo executada.   

   

6.0 – DA AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO OU CONTRATAÇÃO:                           

   

6.1 – A Autorização de Fornecimento será emitida imediatamente assim que a Secretaria solicitante e responsável, 

pela solicitação autorizar ao setor de licitações via e-mail adm@presidentenereu.sc.gov.br ou 

compras@presidentenereu.sc.gov.br  

   

   

 7.0 DAS CONDIÇÕES PARA A ENTREGA DOS PRODUTOS:      

   

a) Arcar com os ônus trabalhistas, impostos, encargos sociais, incluindo, despesas referentes à transporte, 

traslados, hospedagens, alimentação e pagamento de diárias, dentre outros afins, no atendimento a execução 

do objeto descrito neste termo, durante toda a vigência contratual;     

b) Manter, durante toda a execução do Contrato, em conformidade com as obrigações por ele assumidas, todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, sob pena de rescisão do Contrato por 

inadimplemento;   

c) Entregar os materiais/executar em total conformidade com a solicitação da Secretaria ou Setor Requisitante no 

tocante a forma, local, prazo e outras particularidades;   

d) Arcar com TODOS os custos necessários à perfeita entrega dos produtos. Dentre os custos segue rol 

meramente exemplificativo, não exaustivo:   

• Deslocamento, alimentação, hospedagem e diárias de profissionais;   

• Disponibilização de equipamentos ou profissionais.   

e) Manter contato periódico com o responsável pela Secretaria ou Setor Requisitante, visando informar acerca de 

todo e qualquer acontecimento com relação a entrega. 

   

   

8.0    

   

8.1 – A Contratada fica sujeita às penalidades e multas previstas no Art. 156 das sanções administrativas e da 

tutela judicial” da Lei Federal nº. 14.133, de 1º de abril de 2021. 

8.2 – A Contratada ficará sujeita à multa equivalente a 10% (dez por cento) do valor inicial do presente 

contrato, caso venha interromper a execução das obras ora contratadas sem a ocorrência de nenhum dos 

motivos elencados Art.155 da Lei 14.133/2021 ou estabelecidos neste contrato.  

8.3 – A Contratada assiste ao direito de pedir reconsideração por escrito ao Contratante dentro do prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, que será julgada no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, 

relevando ou não a multa ou outras sanções constantes no Art. 156 da Lei 14.133/2021.   

   

8.4 – Nenhum pagamento será efetuado à Contratada se esta deixar de recolher qualquer multa que lhe for 

imposta, dentro do prazo previsto.   

– DAS PENALIDADES:   
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9.0 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:      

   

9.1- Poderá o Município revogar o presente Edital da Chamada Pública, no todo ou em parte, por conveniência 

administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente justificado. 

   

9.2 - O Município deverá anular o presente Edital da Chamada Pública, no todo ou em parte, sempre que 

acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocação.   

   

9.3 A anulação do procedimento de Chamada Pública, não gera direito à indenização.   

   

9.4 Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo decorrente 

de fato superveniente e aceito pelo Município.   

Presidente Nereu/SC, 02 de julho de 2024.   

   

  

LUCILENE DA SILVA VANDERLINDE 

GESTORA DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DO OBJETO 

1.1. O presente termo tem por objeto o programa de concessão de medicamentos, que tem a finalidade de 
atender os pacientes do SUS do município de Presidente Nereu que solicitarem a concessão, e que 
apresentem laudo médico com a justificativa da necessidade do medicamento prescrito, CID da doença, receita 
médica original e atualizada de medicamentos de uso continuo proveniente da Unidade Básica De Saúde do 
município de Presidente Nereu. Visando a eventual aquisição de medicamentos para atender a Farmácia 
Básica (FORA REMUME), pelo prazo de 12 (doze) meses. 

2. JUSTIFICATIVA 

2.1.Considerando a Lei Municipal 1681/22 de concessão de medicamentos e visto que os medicamentos em 

questão não estão elencados na REMUME, não estão disponíveis nos Componentes Básico, Estratégico e 

Especializado da Assistência Farmacêutica do Estado de Santa Catarina ( CBAF, CEAF E CESAF),ou outro 

programa especifico como CINCATARINA e CISAMAVI,  e que não foram atendidos de forma judicial, 

considerando o uso contínuo e insubstituível do tratamento determinado sob avaliação médica e que o 

paciente atende aos requisitos para usufruir dos benefícios da Lei de Concessões de Medicamentos do 

município de Presidente Nereu, justifica-se a compra dos referidos medicamentos 

3. DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS 

3.1. Estimativa de quantidade com especificações dos produtos a serem adquiridos: 

 

Item Quanti
dade 

Unidade Produto Valor 
Máximo 
Unitário 

Valor 
Máximo 

Total 

1 12 CARTEL
A 

TADALAFILA 20 MG C/ 4 COMP. R$91,67 R$ 1.100,04 
 

2 12 CARTEL
A 

DUTAM C/ 30 COMP. R$120,52 R$ 1.446,24 
 

3 12 EMBALA
GEM 

SYSTEN CONTI C/ 8 ADESIVOS. R$144,40 R$ 1.732,80 
 

4 12 EMBALA
GEM 

JUNEVE 30 MG C/ 20 CPS (DIMESILATO DE 
LISDEXANFETAMINA) 

R$292,00 R$ 3.504,00 
 

5 12 UNIDAD
E 

ENTRESTO 200 MG R$319,06 R$ 3.828,72 
 

 

4.PRAZO, FORMA E LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO. 

4.1.O produto deverá ser entregue no prazo abaixo estabelecido, contados a partir da emissão de ORDEM DE 

COMPRA expedida pela Prefeitura Municipal de Presidente Nereu/SC: 

4.2. Data de entrega: Até 03 dias após a emissão e entrega da ordem de compra. 

5. DO PAGAMENTO 

5.1. Os pagamentos devidos serão realizados até 10 dias após a entrega dos produtos. 

5.2. A Contratada deverá apresentar a Nota Fiscal/Fatura a descrição dos produtos e quantidade discriminada e 

acompanhada da requisição dos mesmos. 
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5.3. O Pagamento somente será efetivado depois de verificada a regularidade fiscal da contratada, ficando a 

mesma, ciente de que as certidões apresentadas no ato da contratação deverão ser renovadas no prazo de seus 

vencimentos. 

6. DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

6.1.O prazo a ser firmado com a empresa vencedora da Dispensa de licitação terá vigência de 1 (um) ANO. 

CONFORME LEI 14.133/2021 

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1.  O fornecimento deverá ser rigorosamente de acordo com a descrita no Termo de Referência, não 

sendo aceito em nenhuma hipótese, outro diverso daquele. 

7.2. Os preços cotados incluem as despesas de custo, como: seguro, encargos fiscais, comerciais, sociais 

e trabalhistas ou de qualquer outra natureza. 

7.3. Durante a Vigência do contrato, a CONTRATADA deverá atender prontamente às requisições e 

especificações deste TERMO DE REFERÊNCIA, a partir da solicitação através de ordem de fornecimento 

do Setor solicitante. 

7.4. Responsabilizar-se pela saúde dos funcionários, encargos trabalhistas, previdenciários, comerciais, 

fiscais, quer municipais, estaduais ou federais, bem como pelo seguro para garantia de pessoas e 

equipamentos sob sua responsabilidade, devendo apresentar, de imediato, quando solicitados, todos e 

quaisquer comprovantes de pagamento e quitação. 

7.5. Responder integralmente pelas obrigações contratuais, nos termos do art. 70 do Código de Processo 

Civil, no caso de, em qualquer hipótese, os empregados da CONTRATADA intentarem reclamações 

trabalhistas contra a Contratante. 

7.6. Obrigar-se pela seleção, treinamento, habilitação, contratação, registro profissional de pessoal necessário, 

bem como pelo cumprimento das formalidades exigidas pelas Leis Trabalhistas, Sociais e Previdenciárias. 

7.7. Responsabilizar-se por qualquer acidente do qual possam ser vítimas seus empregados, no desempenho 

dos serviços objeto do presente Contrato. 

7.8. Manter, na direção da confecção dos produtos, representante ou preposto capacitado e idôneo que a 

represente, integralmente, em todos os seus atos. 

7.9. Apresentar, no caso de pessoa jurídica, a cada pagamento, quando houver fornecimento de material, a 

quitação para com a Seguridade Social (CND) e FGTS. 

7.10. Responsabilizar-se por todos os encargos sociais e trabalhistas. 

7.11. Não prestar declarações ou informações sem prévia autorização por escrito da CONTRATANTE a 

respeito do presente contrato e dos fornecimentos a ele inerentes; 

7.12. Cumprir os fornecimentos conforme disposições do presente contrato; 

7.13. Indenizar quaisquer danos ou prejuízos causados à Prefeitura ou a terceiros, por ação ou omissão no 

fornecimento do presente Contrato. 

7.14. Prestar as informações e esclarecimentos sempre que solicitados pela Contratante. 

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

8.1. Responsabilizar-se pela lavratura do contrato ou outro instrumento substitutivo se for o caso, com base nas 

disposições da Lei 14.133/2021 e suas alterações. 

8.2. Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear a prestação. 

8.3. Acompanhar, controlar e avaliar a prestação dos serviços, através da unidade responsável por esta 

atribuição. 

8.4. Zelar para que durante a vigência do contrato, sejam cumpridas as obrigações assumidas com a 

Contratada, bem como sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na prestação. 

8.5. Serão considerados para efeito de pagamento os documentos enviados pelos responsáveis pela 

fiscalização dos fornecimentos realizados na Secretaria, afirmando ter sido realizado as entregas de acordo 

com este Termo de Referência e Contrato. 
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8.6 notificará, por escrito, à CONTRATADA, sobre irregularidades para que sejam adotadas as medidas 

corretivas necessárias, sob pena de serem aplicadas sanções. 

8.7 apresentar o medicamento com embalagem em perfeito estado, sem condições de violação, sem 

aderência ao produto, umidade, sem inadequação de conteúdo, identificadas, nas condições de temperatura 

exigidas no rótulo. 

8.8 os medicamentos entregues deverão possuir prazo de validade conforme o registro perante a ANVISA. 

No momento da entrega do produto. 

9.FORMA DE FORNECIMENTO E FISCALIZAÇÃO 

9.1.O fornecimento deverá ser realizado de acordo com as solicitações do Farmacêutico Responsável pela 
Farmácia Básica, através do Órgão Gerenciador. 

9.2. Ficará a cargo do Farmacêutico Responsável pela Farmácia Básica, a fiscalização e o 
acompanhamento da execução de todas as fases e etapas das entregas dos medicamentos – Farmácia 
Básica (REMUME). 

9.3.O prazo de validade dos materiais, objeto deste contrato, é de no mínimo 12 (doze) meses, contados a 
partir do recebimento e atestação definitiva dos materiais pelo CONTRATANTE. 

10. LOCAL DE ENTREGA 

10.1. Os medicamentos para atender a Farmácia Básica (FORA REMUME) deverão ser entregues na 

UBS ADILCIO DA SILVA, Rua JOÃO XXIII, 560, Bairro Centro, PRESIDENTE NEREU SC, de segunda à 

sexta-feira, salvo feriados e pontos facultativos, das 08 às 12h E 13:30 ÀS 17:00 HS, conforme solicitações 

do Farmacêutico Responsável pela Farmácia Básica, através do Órgão Gerenciador. 

11. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. A disciplina das infrações e sanções administrativas aplicáveis no curso da licitação e da contratação é 

aquela que será prevista no Edital. 

12. DAS PENALIDADES 

 

12.1. O não cumprimento das condições estipuladas neste Termo de Referência implicará na adoção de 

medidas e penalidades previstas em lei: 

12.1.1. A Contratada fica sujeita às penalidades e multas previstas no Art. 156 das sanções administrativas e 

da tutela judicial” da Lei Federal nº. 14.133, de 1º de abril de 2021. 

12.1.2. A Contratada ficará sujeita à multa equivalente a 10% (dez por cento) do valor inicial do presente 

contrato, caso venha interromper a execução das obras ora contratadas sem a ocorrência de nenhum dos 

motivos elencados Art.155 da Lei 14.133/2021 ou estabelecidos neste contrato. 

12.1.3. A Contratada assiste ao direito de pedir reconsideração por escrito ao Contratante dentro do prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, que será julgada no prazo de até 15 (quinze) dias 

úteis, relevando ou não a multa ou outras sanções constantes no Art. 156 da Lei 14.133/2021. 

12.1.4. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada se esta deixar de recolher qualquer multa que lhe for 

imposta, dentro do prazo previsto. 

13.DA FISCALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

 

13.1 – Fica Nomeado como Gestor do Contrato: LUCILENE DA SILVA 

 

13.1.1 - Atribuições do Gestor de Contratos: 

13.1.2 - Caberá ao gestor do contrato e, nos seus afastamentos e seus impedimentos legais, ao seu substituto, 

em especial: 
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13.1.3 - Coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica, administrativa e setorial, 

13.1.4 - Acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato das ocorrências relacionadas à execução 

do contrato e as medidas adotadas, e informar à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 

competência; 

13.1.5 - Acompanhar a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins de empenho de 

despesa e de pagamento, e anotar os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da 

despesa no relatório de riscos eventuais; 

13.1.6 - Coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização do contrato, cujo histórico de gerenciamento 

deverá conter todos os registros formais da execução, a exemplo da ordem de serviço, do registro de 

ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, e elaborar relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração; 

13.1.7 - Coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documentação pertinente ao 

setor de contratos para a formalização dos procedimentos; 

13.1.8 - Elaborar o relatório final de que trata a com as informações obtidas durante a execução do contrato; 

13.1.9 - Coordenar a atualização contínua do relatório de riscos durante a gestão do contrato, com apoio dos 

fiscais técnico, administrativo e setorial; 

13.1.10 - Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial 

quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na 

execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 

aplicadas, a constarem do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações conforme disposto em 

regulamento; 

13.1.11 - Tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de 

aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o ou pelo agente ou pelo setor competente 

para tal, conforme o caso. 

13.2 - Fica Nomeado como Fiscal do Contrato: LEONARDO JOSÉ DE MELO 
13.2.1 – Atribuições do Fiscal de Contratos: 

1 – Ler atentamente o Termo de Contrato e anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 

sua execução; 

2 – Esclarecer dúvidas do preposto/representante da Contratada que estiverem sob a sua alçada, 

encaminhando às áreas competentes os problemas que surgirem quando lhe faltar competência; 

3 – Verificar a execução do objeto contratual, proceder à sua medição e formalizar a atestação. Em caso de 

dúvida, buscar, obrigatoriamente, auxílio para que efetue corretamente a atestação/medição; 

4 – Antecipar-se a solucionar problemas que afetem a relação contratual (greve, chuvas, fim de prazo); 5 – 

Notificar a Contratada em qualquer ocorrência desconforme com as cláusulas contratuais, sempre por escrito, 

com prova de recebimento da notificação (procedimento formal, com prazo). 

6 – Receber e encaminhar imediatamente as Faturas/Notas Fiscais, devidamente atestadas (assinadas) ao 

Setor de Contabilidade, observando previamente se a fatura apresentada pela Contratada se refere ao objeto 

que foi efetivamente contratado; 

7 – Fiscalizar a manutenção, pela Contratada, das condições de sua habilitação e qualificação, com a 

solicitação dos documentos necessários à avaliação; 



  

 

10   

   

 

8 – Rejeitar bens e serviços que estejam em desacordo com as especificações do objeto contratado. A ação 

do Fiscal, nesses casos, deverá observar o que reza o Termo de Contrato e/ou o ato convocatório da licitação, 

principalmente em relação ao prazo ali previsto; 

9 – Procurar auxílio junto às áreas competentes em caso de dúvidas técnicas, administrativas ou jurídicas. 

 

14. VIGÊNCIA DA AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO/CONTRATO 

 

14.1 A Autorização de Fornecimento será emitida imediatamente assim que a Secretaria de Administração, 

autorizar a execução do objeto licitado ao setor de licitações via e-mail adm@presidentenereu.sc.gov.br 

 

Presidente Nereu,25 de junho de 2024 

 

CÁSSIA F. B. DE MELO 

Responsável por este Estudo Técnico Preliminar 

E Termo de Referência. 
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ANEXO II 

 

 

 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

 

INTRODUÇÃO 

O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e apresenta os devidos 

estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo especificada. 

O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a melhor solução 

para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a Administração Pública. 

 

1 - Descrição das Necessidades  

1.1 Considerando a Lei Municipal 1681/22 e visto que os medicamentos em questão não estão 

elencados na REMUME, não estão disponíveis nos Componentes Estratégico e Especializado da 

Assistência Farmacêutica do Estado de Santa Catarina, não foram atendidos de forma judicial, 

considerando o uso contínuo e insubstituível do tratamento determinado sob avaliação médica e que o 

paciente atende aos requisitos para usufruir dos benefícios da Lei de Concessões de Medicamentos, 

torna-se viável e necessária essa aquisição, vale ressaltar que os referidos medicamentos é para 

atender as necessidades de 2 (dois) pacientes 

2 - Áreas Requisitantes 

2.1 A Secretaria Municipal de Saúde requere este serviço. 

3 - Descrições dos Requisitos da Contratação 

3.1. Cumprir fielmente as obrigações assumidas, conforme as especificações no Edital, no Termo de 

Referência e na proposta de preços apresentada pela empresa, utilizando-se de todos os recursos 

materiais e humanos necessários para entregar os produtos licitados no prazo, no local e horário 

indicado; 

3.2 A contratada deverá possuir Regularidade Fiscal Federal e Municipal, considerando que o objeto de 

contratação se enquadra como prestação de serviços. 

4 - Levantamentos de Mercado 

4.1 O mercado pertinente ao objeto de contratação em estudo é caracterizado por empresas do ramo já 

citado no item anterior, sendo os valores   compatíveis com o praticados no mercado conforme 

orçamentos anexados neste processo. 

4.2 Para o levantamento de valores que embasarão a promoção de certame licitatório aqui descrito, foi 

utilizada a pesquisa com fornecedores, mediante solicitação de cotação 

4.3 O preço praticado deve estar dentro do mercado e terá NF para comprovar.  

Fundamentação: Nesse levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e 

justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar, temos 3 empresas, sendo: 

FARMACIA SUPER POPULAR 00.427.292/0002-24 

FARMACIA MARIANO 48.913.861/0001-97 

FARMACIA LEANDRO 78.533.395/0007-70 

 

5 - Descrições da solução como um todo 

O programa de concessão de medicamentos, que tem a finalidade de atender os pacientes do SUS do 
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município de Presidente Nereu que solicitarem a concessão, e que apresentem laudo médico com a 
justificativa da necessidade do medicamento prescrito, CID da doença, receita médica original e atualizada 
de medicamentos de uso continuo proveniente da Unidade Básica De Saúde do município de Presidente 
Nereu. Visando a eventual aquisição de medicamentos para atender a Farmácia Básica (FORA 
REMUME), pelo prazo de 12 (doze) meses. 

Considerando o que foi exposto nos tópicos anteriores, entende-se que a contratação do objeto pode ser 

efetuada por meio de pregão eletrônico  

O Pregão é definido pela Lei nº 14.133/2021, no seu inciso XLI do artigo 6º, como a “modalidade de 

licitação obrigatória para aquisição de bens e serviços comuns, cujo critério de julgamento poderá ser o 

de menor preço ou o de maior desconto. 

 O gestor e o fiscal dos contratos deverão avaliar o tempo de resposta para a entrega do(s) produto(s) e 

a qualidade do(s) produto(s) fornecidos. Ao fiscal do contrato caberá o controle do processo de forma a 

alcançar um padrão de excelência de acordo com os requisitos preestabelecidos. 

6 - Estimativa das quantidades a serem contratadas 

 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT VALOR TOTAL 

1 Tadalafila 20 mg c/ 4 comp 12 91,67 1.100,04 

2 Dutam c/ 30 comp 12 120,52 1.446,24 

3 Systen conti c /8 adesivos 12 144,40 1.732,80 

4 Juneve 30mg c/ 20cps (Dimesilato de 

Lisdexanfetamina 

12 292,00 3.504,00 

5 Entresto 200mg 12 319,06 3.828,78 

TOTAL: 10.377,06 

 

7 - Estimativa do valor da Contratação 

O valor médio da contratação é de 11.611,80 (onze mil seiscentos e onze reais e oitenta centavos). 

8 - Justificativa para o parcelamento ou não da Solução 

O objeto será pago até 10 dias após entrega, mediante apresentação de nota fiscal. 

9 - Resultados Pretendidos  

9.1 O presente termo tem por objeto nortear os licitantes quanto às especificações, referente ao 

procedimento licitatório ora em voga, visando a eventual aquisição de medicamentos para atender a 

Farmácia Básica (FORA REMUME), pelo prazo de 12 (doze) meses. 

10 - Providências a serem adotadas 

Não se aplica. 

11 - Possíveis Impactos ambientais  

A participação no evento não irá gerar impactos ambientais. 

12 - Declarações de Viabilidade / Posicionamento Conclusivo 

A contratação é possível e indicada em razão de que atende a necessidade da Secretaria Municipal da 

Saúde, apresenta modalidade legal em conformidade com o orçamento desta unidade administrativa. 

Por todo o exposto apontamos a viabilidade para a contratação do serviço apresentado 

13 - Responsáveis 

 

Cassia F. B. de Melo 

Assistente administrativo  
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ANEXO II.I 

DFD – DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA 

Setor / Unidade Requisitante: Secretaria de Saúde 

Responsável pela Demanda:   Cassia F. B. de Melo 

E-mail:  
compras3@presidentenereu.sc.gov.br 

Responsável pela área requisitante: Lucilene da Silva Vanderlinde 

 

1. Justificativa da necessidade da contratação da aquisição de bens/materiais, 
considerando o Planejamento Estratégico, se for o caso. 

Considerando a Lei Municipal 1681/22 e visto que os medicamentos em questão não estão 

elencados na REMUME, não estão disponíveis nos Componentes Estratégico e Especializado 

da Assistência Farmacêutica do Estado de Santa Catarina, não foram atendidos de forma 

judicial, considerando o uso contínuo e insubstituível do tratamento determinado sob avaliação 

médica e que o paciente atende aos requisitos para usufruir dos benefícios da Lei de 

Concessões de Medicamentos, torna-se viável e necessária essa aquisição, vale ressaltar que 

os referidos medicamentos é para atender as necessidades de 2 (dois) pacientes. 

2. Quantidades a serem contratadas. 

O presente termo tem por objeto o programa de concessão de medicamentos, que tem a 

finalidade de atender os pacientes do SUS do município de Presidente Nereu que solicitarem a 

concessão, e que apresentem laudo médico com a justificativa da necessidade do 

medicamento prescrito, CID da doença, receita médica original e atualizada de medicamentos 

de uso continuo proveniente da Unidade Básica De Saúde do município de Presidente Nereu, 

segue abaixo a estimativa de quantidade com especificações dos produtos a serem adquiridos: 

I

T

E

M 

DESCRIÇÃO QUANT 

1 Tadalafila 20 mg c/ 4 comp 12 

2 Dutam c/ 30 comp 12 

3 Systen conti c /8 adesivos 12 

4 Juneve 30mg c/ 20cps (Dimesilato de 

Lisdexanfetamina 

12 

5 Entresto 200mg 12 

Estima, se uma média de: 10.377,06 para a referida aquisição. 

3. Previsão de data em que deve ser iniciada a prestação dos serviços ou a entrega do(s) 
material (ais) desejado(s). 

Assim que homologado o processo licitatório. 
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Cassia F. B. de Melo Assistente Administrativo 

DECISÃO DO SECRETÁRIO DA PASTA 

Autorizo a compra/contratação requerida. Remeta-se ao Setor de Compras, com o orçamento e dados da 
empresa/prestador cotado(a), para os procedimentos de estilo. 

Presidente Nereu 01 de julho de 2024 

   

                                                                        Secretário Municipal/Gestor 

 

 

PREENCHIMENTO PELA AUTORIDADE COMPETENTE  

SOBRE O PROSSEGUIMENTO DO PROCESSO: 

 

(X) FAVORÁVEL – Aprovo o prosseguimento das atividades voltadas à contratação, 
considerando sua relevância e oportunidade em relação aos objetivos estratégicos e as 
necessidades da área requisitante.  

Dessa forma, solicitamos a instituição da Equipe de Planejamento da Contratação, por meio de 
emissão de portaria. 

 

 CELSO AUGUSTO VIEIRA 
PREFEITO DE PRESIDENTE NEREU. 
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ANEXO III 

   

DISPENSA DE VALOR Nº 53/2024    

   

COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2021 

   

MODELO DE PROPOSTA   

   

Objeto: AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS PARA ATENDER A FARMÁCIA BÁSICA (FORA REMUNE), 

PARA PACIENTES DO MUNICIPIO DE PRESIDENTE NEREU/SC. 

 
 

RELAÇÃO DOS ITENS. 
 

Item Quanti
dade 

Unidade Produto Valor 
Máximo 
Unitário 

Valor 
Máximo 

Total 

1 12 CARTEL
A 

TADALAFILA 20 MG C/ 4 COMP.   

2 12 CARTEL
A 

DUTAM C/ 30 COMP.   

3 12 EMBALA
GEM 

SYSTEN CONTI C/ 8 ADESIVOS.   

4 12 EMBALA
GEM 

JUNEVE 30 MG C/ 20 CPS 
(DIMESILATO DE 
LISDEXANFETAMINA) 

  

5 12 UNIDAD
E 

ENTRESTO 200 MG   

 
       

 

 Validade da Proposta 30 dias. Despesas inerentes a impostos, tributos, contratação de pessoal e outros, 

correrão  totalmente por conta da Empresa contratada;     

Razão social:   

Nº do CNPJ:   

Endereço:   

Apresentamos nossa proposta conforme o Item e preço, estabelecidos no Edital.      

Dados bancários para a fase de faturamento:   

Banco:   

Agência:   

Tipo de Conta:   

Número da Conta:       

  Endereço,   de   de 2024.   

   

    

Assinatura do Responsável CPF   

Obs: Identificação, assinatura do representante legal e carimbo do CNPJ, se houver.  
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ANEXO IV     

   

 

DECLARAÇÃO   

    

Referência: Processo Licitatório Nº 53/2024 - Dispensa de Licitação nº 53/2024 Município de Presidente Nereu, 

Estado de Santa Catarina.   

   

A empresa ..........................................., inscrita no CNPJ sob n°...................., por intermédio de seu(sua) 

representante legal, senhor(a) ................................................., inscrito(a) no CPF sob nº................................... e 

portador(a) da Carteira de Identidade com RG no...............................:   

DECLARA, para fins do disposto no art. 27, da Lei 8.666/93, acrescido pela Lei 9.854, de 27 de outubro de 

1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de dezesseis anos, cumprindo assim o que determina o inciso XXXIII do art. 7º da Constituição da 

República Federativa do Brasil, salvo na condição de menor aprendiz.   

DECLARA, que não possui em seu quadro societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa 

pública ou de sociedade de economia mista, por serviço prestado, inclusive consultoria, assistência técnica, ou 

assemelhados.  DECLARA para fins do disposto no Edital de Dispensa referenciado acima, sob as sanções 

administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, se enquadra como:   

(  ) Microempreendedor individual;   

(  ) Microempresa;   

(  ) Empresa de Pequeno Porte;   

Conforme inciso I e II do art. 3.º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. Declara ainda que a 

empresa não se enquadra em nenhuma das hipóteses do § 4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, de 

14 de dezembro de 2006.   

(.....) Declara, sob as penas da Lei Federal nº 14.133, 2021, que não mantem vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 
deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

   

(Local e data)   

     

..........................................................................   

 Assinatura do Representante Legal da Empresa   

Nome:...............................................................    

Observação: a) Esta declaração deverá ser apresentada preferencialmente em papel timbrado com a razão 

social, endereço completo, telefone e CNPJ da empresa proponente no ato do credenciamento da mesma 

junto a Comissão Permanente de Licitações.    

b) Se alguma das hipóteses mencionadas não representar a realidade da empresa, deverá ser suprimida da 

declaração.     

 

 

 


